PARECER N.º 2662, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 296, DE 2006

                 De autoria do nobre Deputado Mauro Bragato, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo obrigar as agências bancárias estabelecidas no Estado a alterar a qualidade do papel de impressão, emitidos em seus caixas eletrônicos e a conter as informações do documento para serem utilizados como comprovante de pagamento. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu uma emenda, juntada às fls. de nº 7.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos do projeto e da emenda apresentada.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que opinou favoravelmente à sua aprovação e da emenda nº 1, com a emenda apresentada.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que a proposta  concorre para o aumento da despesa, especialmente no que se refere à fiscalização de seu cumprimento, mas está em conformidade com o artigo 25 da Constituição do Estado, tendo em vista que há previsão na Lei n.º  12.549, de 2007, que dispõe sobre o orçamento do Estado, especificamente no Programa 1711 – Proteção e Defesa do Consumidor:

(i) 1711
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR

	Objetivo
	Público Alvo:
	Total

	IMPLEMENTAR E FORTALECER A POLÍTICA DE DEFESA DO CONSUMIDOR NO ESTADO DE SÃO PAULO
	CONSUMIDORES EM GERAL.
	25.781.679

	Ação
	Denominação
	Produto (Unidade de Medida)
	Meta
	Órgão
	Valor

	4161
	MUNICIPALIZAÇÃO DA DEFESA DO CONSUMIDOR 
	Convênios Firmados (unidade) 
	14
	17000 - JUSTIÇA
	154.014

	4964
	ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
	Unidades Administradas (unidade) 
	5
	17000 - JUSTIÇA
	9.842.340

	4970
	INSTRUÇÃO INFORMAL PARA O CONSUMO 
	Cidadãos Capacitados (unidade) 
	1.600
	17000 - JUSTIÇA
	1.222

	5486
	ATENDIMENTO E ORIENTAÇÃO AOS CONSUMIDORES
	 Consumidores Atendidos (unidade) 
	440.000
	17000 - JUSTIÇA
	15.440.758

	5488
	FISCALIZAÇÃO DO MERCADO DE CONSUMO 
	Atos Fiscalizatórios (unidade) 
	
	17000 - JUSTIÇA
	10

	5489
	PESQUISAS DE PRODUTOS E SERVIÇOS NO MERCADO DE CONSUMO 
	Pesquisas Realizadas (unidade) 320 
	
	17000 - JUSTIÇA
	333.335

	5611
	EDUCAÇÃO FORMAL PARA O CONSUMO 
	Multiplicadores Capacitados (unidade) 
	2.700
	17000 - JUSTIÇA
	10.000


                                                          Valores em R$1,00

Com relação à previsão de imposição de multas para os infratores, o que gera uma expectativa de receita, no que concerne a esta Comissão analisar, inexistem óbices à sua aprovação.

A emenda nº 01 pretende estabelecer o prazo de 180 dias para que as agências bancárias se adaptem às determinações da lei. No que se refere aos aspectos que nos cumprem analisar, não encontramos impedimentos à sua aprovação.

A emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor inclui a determinação para as instituições bancárias, financeiras, de crédito e securitárias e regulamenta os prazos e procedimentos. No que nos compete analisar, não encontramos óbices à sua aprovação.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 296, de 2006, à emenda nº 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor.

É o nosso parecer

a) VITOR SAPIENZA - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda nº 1 e à emenda apresentada pela CDDC.

Sala das Comissões, em 9-10-2007.

a) Bruno Covas – Presidente
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